PROJETO DE LEI Nº   26,    DE 2009

Partido da Educação

Dispõe sobre a criação da disciplina Política nas escolas de Ensino Médio do Estado.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Toda escola pública ou privada do Estado deverá incluir a disciplina Política em sua grade curricular para o Ensino Médio.

Artigo 2º - A disciplina versará ensinamentos para uma boa conduta dos cidadãos, enfocando a postura ética e democrática para garantir:

I - a formação política;

II - o conhecimento do papel dos cargos públicos eletivos;

III - os saberes necessários para se tornar um representante político; 

IV - as informações básicas sobre o funcionamento das diferentes esferas do poder público;

V - as competências para a elaboração de projetos de lei;

VI - a participação de cada cidadão no cenário político nacional.

Artigo 3º - Constará, a disciplina Política, de pelo menos 1 (uma) aula semanal, preferencialmente nas 2ª ou 3ª séries do Ensino Médio.

Artigo 4º - Estarão habilitados a lecionar a disciplina todos os professores da área das ciências humanas e suas tecnologias, preferencialmente os formados em Geografia.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Atualmente a escola, estruturada com um currículo que privilegia algumas áreas do conhecimento, sobrecarregando-os com uma quantidade enorme de conteúdos para cada série e modalidade de ensino, acaba por deixar num segundo plano, ensinamentos de como funciona a política nacional, estadual e municipal em seu cerne, ou seja, aquilo que realmente nós cidadãos deveríamos conhecer para poder efetuar ações que garantissem uma sociedade mais justa, pacífica, democrática e sustentável.

Com a disciplina Política, nós jovens, poderemos debater aquilo que se apresenta no cenário político local, nacional e mundial, apresentando nossa opinião própria, sem influência da mídia, que tenta controlar e massificar o pensamento da sociedade e, ainda, exigir postura mais ética e democrática dos representantes eleitos pela maioria dos votos, além de compreendermos melhor nosso papel de cidadãos, que não é composto apenas por direitos, mas de deveres cívicos, tão vulgarizados contemporaneamente.
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